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Uma questão que urge ainda solucionar prende -se com 
a necessidade de dotar o sistema 112 de uma estrutura 
mais moderna e adaptada às necessidades de hoje em dia, 
dado que se prevê que seja necessário, já em 2015, a subs-
tituição dos atuais PSAPs por equipamentos de tecnologia 
mais recente.

Ademais, saliente -se a necessidade de dotar o sistema 
112 de mecanismos de redundância mais resilientes. Para 
tal torna -se necessário garantir a criação do Centro Opera-
cional do Norte, o qual garantirá a necessária redundância 
com o Centro Operacional do Sul, principalmente para 
fazer face a eventuais situações de catástrofe e possível 
falha de um dos sistemas. O Centro Operacional do Norte 
passará a fazer o atendimento dos nove distritos a Norte de 
Coimbra e a garantir a necessária redundância em relação 
ao Centro Operacional do Sul. Quando aquele Centro en-
trar em funcionamento, serão integrados neste último os 
PSAPs dos distritos de Lisboa e Setúbal, atualmente em 
funcionamento em virtude da elevada densidade popula-
cional e correspetivo elevado número de ocorrências. Em 
suma, no final do projeto o serviço 112 estará dotado de 
uma infraestrutura tecnológica mais robusta, bem como de 
uma mais eficiente e eficaz alocação de meios.

Sem prejuízo das competências específicas da Direção-
-Geral de Infraestruturas e Equipamentos do Ministério da 
Administração Interna no âmbito do serviço 112, a ope-
racionalidade e eficácia do sistema depende da adequada 
articulação entre as diversas entidades envolvidas em si-
tuações de emergência. Desta maneira, cumpre garantir 
a articulação entre as diversas entidades intervenientes, 
pelo que se afigura indispensável formalizar a coorde-
nação interministerial de modo a permitir a correção de 
disfunções e cumprir as metas a que está obrigado o Estado 
Português.

Assim:
Nos termos da alínea g) do artigo 199.º da Constituição, 

o Conselho de Ministros resolve:
1 — Reforçar os meios de coordenação e preparação do 

projeto do número único 112 nas suas componentes legal, 
orgânica e operacional.

2 — Determinar que, para a concretização de tal fi-
nalidade, e sob a coordenação da Direção -Geral de In-
fraestruturas e Equipamentos (DGIE), sem prejuízo das 
competências próprias de outros serviços e organismos 
da Administração Pública, sejam tomadas as medidas ne-
cessárias com vista à:

a) Preparação da revisão do Decreto -Lei n.º 73/97, de 3 
de abril, e demais projetos de diplomas necessários à sua 
regulamentação;

b) Implementação, gestão e aplicação do projeto, in-
cluindo a definição em instâncias internacionais de es-
pecificações técnicas e outras opções relevantes para o 
projeto;

c) Aquisição e locação de bens, serviços e infraestruturas 
necessários à instalação, colocação em funcionamento e 
manutenção do 112.pt.

3 — Estabelecer que, para efeitos do disposto no número 
anterior, a DGIE é apoiada por especialistas das seguintes 
entidades:

a) A DGIE, a quem cabe a coordenação;
b) As Forças de Segurança, respetivamente da Guarda 

Nacional Republicana e da Polícia de Segurança Pú-
blica;

c) O Instituto Nacional de Emergência Médica, I.P.;
d) A Autoridade Nacional de Proteção Civil;
e) A Autoridade Nacional de Segurança Rodoviária;
f) O Instituto da Mobilidade e dos Transportes, I.P.;
g) A Autoridade Marítima Nacional;
h) A Entidade de Serviços Partilhados da Administração 

Pública, I.P.;
i) O ICP – Autoridade Nacional de Comunicações (ICP-

-ANACOM).

4 — Designar os especialistas referidos no número an-
terior no prazo de 15 dias, contados a partir da data de 
entrada em vigor da presente resolução, por despacho dos 
membros do Governo de que dependem ou que tutelam os 
serviços respetivos.

5 — Determinar que, no âmbito da sua atuação, pode 
ser solicitada a cooperação dos serviços e organismos da 
administração direta e indireta do Estado.

6 — Estabelecer que o mandato tem a duração de 18 me-
ses, contados a partir da data de designação dos especia-
listas, o qual pode ser prorrogado por mais um período 
de seis meses, por despacho dos membros do Governo 
referidos no n.º 4.

7 — Determinar que os membros do grupo de especia-
listas exercem as suas funções a título não remunerado.

8 — Determinar que a presente resolução produz efeitos 
a partir da data da sua aprovação.

Presidência do Conselho de Ministros, 16 de janeiro de 
2014. — O Primeiro -Ministro, Pedro Passos Coelho. 

 SUPREMO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO

Acórdão do Supremo Tribunal 
Administrativo n.º 1/2014

Acórdão do STA de 05 -12 -13, no Processo n.º 1360/13

Processo n.º 1360/13 — 1.ª Secção

Acordam no Supremo Tribunal Administrativo

1 — RELATÓRIO

A …, S. A. vem interpor recurso de revista, ao abrigo 
do artigo 150.º do CPTA, do Acórdão do TCA Sul, de 
21 -02 -2013, que rejeitou o recurso de apelação que havia 
interposto da sentença do TAF de Beja numa acção de 
contencioso pré -contratual contra o Município de Beja.

No TCA Sul entendeu -se que:

“Como estabelece o artigo 27.º n.º 2 do CPTA, o 
assim decidido pelo Relator não é sindicável através 
de recurso para o Tribunal Superior, mas sim através 
de reclamação para a conferência do próprio Tribunal, 
ou melhor, para a formação de três juízes prevista no 
n.º 3 do artigo 40.º do mesmo diploma legal.”

(...)
“Por conseguinte, a decisão em crise era, e é, in-

susceptível de recurso imediato, mas susceptível de 
reclamação para a conferência, como estabelece o n.º 2 
do citado artigo 27.º, pelo que não se pode conhecer 
do recurso, o qual, aliás, nem deveria ter sido admitido 
como tal (cf. n.º 5 do artigo 685.º - C do CPC).

(...)”
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E, decidiu -se assim:
“Acordam, pois, os juízes que compõem a Secção de 

Contencioso Administrativo, 2.º Juízo, deste TCAS, em 
rejeitar o presente recurso jurisdicional com as legais 
consequências.”

No recurso da decisão que vem de ser transcrita a Re-
corrente — A …., S. A. — apresentou as seguintes con-
clusões:

1) Deve ser proferido Acórdão de Revista sobre as ques-
tões aqui em discussão,

2) Revogando -se o Acórdão do TCA Sul de 21 -2 -2013, 
que rejeita o recurso interposto, devendo os autos descer ao 
TCA Sul, admitindo -se o recurso e, seguindo os trâmites 
subsequentes, para ser proferida decisão de mérito.

3) Assim o impõe a nulidade de que enferma, pela con-
tradição entre fundamentos e decisão;

4) E assim o exige a inaplicabilidade ao caso “sub ju-
dice” do artigo 27.º do CPTA,

5) Seja porque tal norma apenas se aplica a despachos 
(e não a sentenças);

6) Seja por o artigo 40.º, n.º 3 do ETAF ser inaplicável;
7) Seja porque nunca foi invocada a alínea i) do n.º 1 

do artigo 27.º do CPTA em 1.ª Instância;
8) Seja porque os seus requisitos não se verificam “in 

casu”;
9) O que preclude a aplicação do n.º 2 do artigo 27.º 

do CPTA.
10) Assim, deve ser revogado o Acórdão recorrido, 

decidindo -se de mérito o recurso interposto para o TCA,
11) Acórdão que faz incorrecta interpretação e aplicação 

da lei [especificamente dos artigos 40.º, n.º 3 do ETAF 
e 27.º, n.º 1 alínea i) e n.º 2 do CPTA] e do Ac. do STA 
(Pleno), n.º 3/2012, em violação do artigo 20.º da Consti-
tuição da República Portuguesa.

Não houve contra -alegações.
Por acórdão deste STA, de fls. 647 e segs., foi a revista 

admitida, em apreciação preliminar sumária, por aquela 
Formação ter entendido, em suma, que “A questão relevante 
controvertida nestes autos consiste em saber se nas cir-
cunstâncias do caso, em que, a sentença não faz invocação 
expressa do uso dos poderes do n.º 1 do artigo 27.º do CPTA, 
e em acção urgente nos termos do artigo 100 do CPTA, 
a sentença proferida por juiz singular sofre de nulidade 
processual por incumprir o disposto no artigo 40.º n.º 3 do 
ETAF, ou essa norma não é aplicável por alguma ou várias 
das razões apontadas no processo, ou outras.”

O Exmo. Procurador -Geral Adjunto emitiu parecer no 
sentido do artigo 40.º, 3 do CPTA não ser aplicável às 
acções relativas ao contencioso pré -contratual. O referido 
parecer foi notificado às partes que nada disseram.

Pelo Exmo. Presidente do Supremo Tribunal Adminis-
trativo foi determinado, nos termos do artigo 148.º, 1 do 
CPTA que no julgamento do recurso interviessem todos os 
juízes da Secção de Contencioso Administrativo.

2 — FUNDAMENTAÇÃO
2.1 — MATÉRIA DE FACTO
Os factos e ocorrências processuais relevantes para 

conhecer o presente recurso são os seguintes:
a) A autora, A …, intentou a presente acção adminis-

trativa especial de impugnação de acto administrativo 

(adjudicação) em matéria de contencioso pré -contratual 
contra o Município de Beja e outros contra -interessados.

b) Foi proferido despacho saneador em 3 de Agosto 
de 2012.

c) Em 5 de Novembro de 2012, foi proferida sentença 
por juiz singular, sem que o juiz expressamente tenha 
invocado o disposto no artigo 27.º, 1, alínea i) do CPTA.

d) Da referida sentença foi interposto recurso — admi-
tido em 27 -11 -2012 — para o Tribunal Central Adminis-
trativo, que proferiu a decisão, objecto da presente revista, 
aqui dada como integralmente reproduzida e da qual se 
destaca o seguinte:

“Como estabelece o artigo 27.º n.º 2 do CPTA, o 
assim decidido pelo Relator não é sindicável através 
de recurso para o Tribunal Superior, mas sim através 
de reclamação para a conferência do próprio Tribunal, 
ou melhor, para a formação de três juízes prevista no 
n.º 3 do artigo 40.º do mesmo diploma legal.”

(...)
“Por conseguinte, a decisão em crise era, e é, in-

susceptível de recurso imediato, mas susceptível de 
reclamação para a conferência, como estabelece o n.º 2 
do citado artigo 27.º, pelo que não se pode conhecer 
do recurso, o qual, aliás, nem deveria ter sido admitido 
como tal (cf. n.º 5 do artigo 685.º -C do CPC).

(...)”
“Acordam, pois, os juízes que compõem a Secção de 

Contencioso Administrativo, 2.º Juízo, deste TCAS, em 
rejeitar o presente recurso jurisdicional com as legais 
consequências”.

2.2 — MATÉRIA DE DIREITO

2.2.1 — Objecto do recurso: questões a decidir

Deve dizer -se, antes de mais, que relativamente à apli-
cação do artigo 27.º, 2 do CPTA (reclamação para a con-
ferência dos despachos do relator) foi proferido acórdão 
para fixação de jurisprudência pelo Pleno deste Supremo 
Tribunal Administrativo (acórdão de 5 -6 -2012, recurso 
0420/12, publicado no Diário da República, 1.ª série, de 
19 -9 -2012, sob o n.º 3/2012).

Foram, entretanto, proferidos dois recentes acórdãos 
pela Secção de Contencioso Administrativo, mantendo 
a jurisprudência (acórdão de 10 -10 -2013, proferido no 
recurso 01064/13 e 5 -11 -2013, proferido no recurso 0532).

No presente recurso estão colocadas essencialmente 
duas questões — cuja apreciação se justificaria — e daí a 
admissão da revista — por o acórdão de fixação de juris-
prudência não ser totalmente claro relativamente a ambas:

(i) saber se a reclamação para a conferência dos despa-
chos do relator, a que alude o artigo 27.º, 2, do CPTA só 
existe nos casos em que tenha sido invocada a simplicidade 
da causa, nos do artigo 27.º, 1, i), do mesmo Código;

(ii) saber se este regime é aplicável aos processos do 
contencioso pré -contratual.

O recorrente considera ainda haver a nulidade do acór-
dão recorrido, por contradição entre os fundamentos e a 
decisão, mas sem qualquer razão. Com efeito, o recor-
rente qualifica como nulidade a circunstância do acórdão 
recorrido ter aplicado a doutrina do acórdão para fixação 
de jurisprudência aos casos em que a decisão de mérito 
foi proferida por juiz singular, mas sem a invocação do 
artigo 27.º, 1, alínea i) do CPTA. Ou seja, para o acórdão 
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recorrido não havia que fazer qualquer distinção entre os 
casos em que era ou não era feita a referida invocação. 
Ora, esta pressuposição pode estar errada — e a questão 
irá ser apreciada — mas se estiver certa justifica plena-
mente a conclusão. Não há, portanto, contradição entre 
os fundamentos e a decisão.

Impõe -se, então, apreciar as questões acima destacadas, 
começando por apreciar a aplicação do artigo 27.º, 2 do 
CPTA aos processos do contencioso pré -contratual.

2.2.2 — Aplicação do artigo 27.º, 2, do CPTA aos pro-
cessos do contencioso pré -contratual.

A questão vem colocada, apesar do acórdão para fixação 
de jurisprudência do Pleno deste STA de 5 -6 -2012 (recurso 
420/12) — publicado no Diário da República, 1.ª série, 
de 19.9.12, sob o n.º 3/2012), que fixou jurisprudência 
no sentido de que “Das decisões do juiz relator sobre o 
mérito da causa, proferidas sob a invocação dos poderes 
conferidos no artigo 27.º, n.º 1, alínea i), do CPTA, cabe 
reclamação para a conferência, nos termos do n.º 2, não 
recurso” — ter sido proferido num processo do conten-
cioso pré -contratual.

Ali se pode ver o seguinte:

“(...)
Se confrontarmos o teor de ambos os arestos logo 

verificamos ser patente a contradição de julgados. Com 
efeito, em ambos os casos estavam em causa processos 
de contencioso pré -contratual, a decidir por tribunal 
colectivo (artigo 40.º, n.º 3, do ETAF), mas em que o 
relator, por ter entendido enquadrar a situação na hipó-
tese contemplada na alínea i) do n.º 1 do artigo 27.º do 
CPTA (“Compete ao relator, sem prejuízo dos demais 
poderes que lhe são conferidos neste Código”: “Pro-
ferir decisão quando entenda que a questão a decidir é 
simples, designadamente por já ter sido judicialmente 
apreciada de modo uniforme e reiterado, ou que a pre-
tensão é manifestamente infundada”), proferiu decisão 
a que terá chamado sentença. O acórdão recorrido, cujo 
segmento decisório se transcreveu integralmente, con-
cluiu no sentido de que o decidido apenas podia ser 
impugnado por via da reclamação para a conferência, 
nos termos do n.º 2 do preceito. O acórdão fundamento 
entendeu que, tratando -se de uma “sentença”, o meio 
próprio seria o recurso jurisdicional.

(...)”.

Embora, não tenha havido uma justificação exaustiva so-
bre a aplicabilidade do artigo 40.º, 3 do ETAF ao contencioso 
pré -contratual, a verdade é que o Pleno do Supremo Tribunal 
Administrativo referiu expressamente — como se vê da 
parte acima destacada — que “em ambos os casos estavam 
em causa processos do contencioso pré -contratual, a decidir 
por tribunal colectivo (artigo 40.º, n.º 3 do ETAF)”.

A admissão da revista, já depois do acórdão do Pleno, 
justifica que se coloque a questão de saber se deve, ou 
não, seguir -se, o entendimento aí fixado relativamente 
às acções de contencioso pré -contratual, isto é, saber se 
o julgamento destas acções deve ser feito nos termos do 
artigo 40.º, 3 do ETAF.

A nosso ver a resposta deve ser afirmativa.
Em primeiro lugar não há razões válidas para nos 

afastarmos do entendimento do acórdão para fixação 
de jurisprudência relativamente aos casos em que não 
há qualquer dúvida sobre a aplicação do artigo 40.º, 3, 

do ETAF. Neste sentido se tinha pronunciado MÁRIO 
ESTEVES DE OLIVEIRA e RODRIGO ESTEVES 
DE OLIVEIRA, CPTA, anotado, Coimbra, 2006, Vol. I, 
pág. 94: “Nas acções administrativas especiais de valor 
superior à alçada do tribunal administrativo de círculo, 
o processo é julgado, tanto de facto como de direito, por 
uma formação de três juízes — cabendo ao relator, nos 
termos do artigo 27.º, do CPTA (sob reclamação para a 
conferência) os poderes aí referidos relativos à direcção 
do processo que será julgado colectivamente.” Também 
ARMINDO RIBEIRO MENDES, CJA, n.º 97, pág. 26 
e seguintes, em anotação ao acórdão para fixação de ju-
risprudência citado, apesar de considerar que o “acór-
dão acolhe uma posição demasiado formalista” referiu 
também que “De um ponto de vista técnico -jurídico não 
é susceptível de censura o acórdão que se anota, por-
quanto, sendo o tribunal colegial — ainda que em pri-
meira instância — a decisão singular deve ser susceptível 
de reponderação pelo colégio, que proferirá a decisão 
final. Daí a previsão da reclamação no artigo 27.º, 2”.

Deste modo, tendo este Supremo Tribunal fixado juris-
prudência em termos plausíveis (como decorre da anota-
ção de MÁRIO ESTEVES DE OLIVEIRA e RODRIGO 
ESTEVES DE OLIVEIRA anterior ao mesmo acórdão) e 
técnico -juridicamente irrepreensíveis (como reconheceu 
ARMINDO RIBEIRO MENDES) não há qualquer razão 
para não a seguir, nos casos em que seja indiscutível a 
aplicação do artigo 40.º, 3 do CPTA.

Em segundo lugar e adiantando a conclusão também não 
vemos razões válidas para nos afastarmos do entendimento 
admitido ou pressuposto no mesmo acórdão quanto à apli-
cação do artigo 40.º, 3, do ETAF às acções do contencioso 
pré -contratual.

O artigo 40.º do ETAF sob a epígrafe “funcionamento” 
diz -nos no n.º 1 que os tribunais administrativos de círculo 
funcionam como juiz singular, a cada juiz competindo o 
julgamento, de facto e de direito. O n.º 2 reporta -se às 
acções administrativas comuns. O n.º 3, tem a seguinte 
redacção:

“Nas acções administrativas especiais de valor su-
perior à alçada, o tribunal funciona em formação de 
três juízes, à qual compete o julgamento da matéria de 
facto e de direito”.

O contencioso pré -contratual previsto no artigo 100.º 
do CPTA tem uma tramitação especial, na Secção II do 
Titulo IV (processos urgentes). No que diz respeito à tra-
mitação o artigo 102.º diz -nos no n.º 1:

“Os processos do contencioso pré -contratual obe-
decem à tramitação estabelecida no capítulo III do 
título III, salvo o preceituado nos números seguintes.”

No n.º 3, alínea b) do mesmo artigo 102.º, sobre prazos, 
diz -se, textualmente:

“Os prazos a observar são os seguintes:
(...)
“b) 10 dias para a decisão do juiz ou relator, ou para 

este submeter o processo a julgamento”.

Finalmente, no artigo 92.º, 1, (inserido no capítulo III 
do título III) do CPTA é dito o seguinte:

“Concluso o processo ao relator, quando não deva ser 
julgado por juiz singular, tem lugar a vista simultânea 
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aos juízes -adjuntos, que, no caso de evidente simplici-
dade da causa, pode ser dispensada pelo relator.”

Das normas transcritas decorre que, no artigo 102.º 
do CPTA, está prevista a submissão do processo a julga-
mento pelo relator, ou seja, está implicitamente admitido 
o julgamento por uma formação de três juízes. Submeter 
o processo a julgamento pelo relator, significa submeter 
o processo à conferência, quando o julgamento deva ser 
feito por essa formação.

Ora, a norma remissiva (artigo 102.º, 1, do CPTA) não 
faz qualquer restrição quanto aos termos da tramitação 
da acção administrativa especial. A remissão é, portanto, 
também para o artigo 92.º, 1, do CPTA que regula a recolha 
dos vistos dos juízes adjuntos. Nem essa restrição resulta 
imperiosamente do tipo de litígios em causa, na medida 
em que a maior objectividade e ponderação resultante de 
uma intervenção de três juízes no julgamento, tanto se 
justifica nas acções administrativas especiais, como nas 
do contencioso pré -contratual, que sigam essa tramitação.

Se o julgamento do contencioso pré -contratual fosse, 
em todos os casos, feito sempre por um juiz singular, não 
fazia sentido a referência do artigo 102.º, 3, alínea b) do 
CPTA, nem se compreenderia uma remissão sem reser-
vas para a tramitação da acção administrativa especial, 
incluindo -se aí a tramitação sobre a recolha de vistos dos 
juízes adjuntos.

Assim, estando prevista expressamente na lei a possi-
bilidade do relator submeter a julgamento o processo do 
contencioso pré -contratual, e remetendo a lei sem reser-
vas, para a tramitação da acção administrativa especial, a 
regra que determina os casos em que há julgamento por 
juiz singular ou por uma formação de três juízes é a do 
artigo 40.º, 3 do ETAF. Em suma: o artigo 40.º, 3 do ETAF 
é aplicável às acções do contencioso pré -contratual por 
força da remissão do artigo 102.º, 1, do CPTA.

2.2.3 — Aplicação do artigo 27.º, 2, mesmo que o juiz 
não tenha invocado o disposto no artigo 27.º, 1, i)

O acórdão deste Supremo Tribunal Administrativo de 
10 -10 -2013, proferido no processo 01064/13, respondeu 
negativamente à questão de saber se o n.º 2 do artigo 27.º 
apenas era aplicável se o julgador tivesse invocado o dis-
posto no artigo 27.º, 1, i) do mesmo código.

Embora o acórdão tenha um voto de vencido, aderimos 
ao entendimento aí seguido.

Vejamos porquê.
Quando a lei determina que o julgamento da matéria 

de facto e de direito cabe a uma “formação de três juízes” 
(artigo 40.º, 3 do ETAF) está a atribuir a esta entidade a 
competência para esse acto.

É esta competência originária que justifica a reclamação 
para a conferência.

Se existe o ónus de reclamar para a conferência quando 
o juiz invoque a simplicidade da causa; por maioria de 
razão deve existir quando o juiz a não invoque.

A razão que justifica a reclamação para a conferência, 
no caso do juiz dispensar a intervenção da formação de 
três juízes, é a mesma que justifica essa reclamação se não 
houver essa dispensa: sendo a competência originária da 
formação cabe -lhe a si a decisão final. A justificação da 
atribuição da competência a três juízes (maior ponderação 
e objectividade do julgamento) também é mesma, quer o 
juiz diga que vai dispensar a conferência, quer a dispense 
sem dizer nada. Aliás, é desnecessária a proclamação ex-

pressa do juiz dizendo que vai decidir sozinho, nos casos 
em que efectivamente o faz.

Por outro lado, tal como se decidiu no acórdão para 
fixação de jurisprudência (de 5 -6 -2012, proc. 0420/12) é 
irrelevante a distinção entre despachos e sentenças: “Por 
outro lado, é irrelevante que em ambos os casos se lhe 
possa ter chamado “sentença” pois aquilo que foi emi-
tido foi sempre e só a “decisão” a que alude a referida 
alínea i), alínea que foi invocada, desde o início, como 
fundamento para decidir por juiz singular aquilo que es-
tava previsto na lei, como regra geral (artigo 40.º, n.º 3, do 
ETAF), para ser adoptado por tribunal colectivo. É, pois, 
a invocação desse preceito que captura definitivamente a 
regra contida no n.º 2. Das decisões proferidas por juiz 
singular que, nos termos da lei, devam ser apreciadas por 
tribunal colectivo, há sempre, e apenas, reclamação para 
a conferência. Nunca recurso. Acresce, ainda, que não é o 
nome dado aos actos pelos participantes processuais que 
altera a sua essência. Cada acto processual ou instituto 
jurídico é o que é em consequência do modo como a lei 
os caracteriza, das suas qualidades próprias, e não por 
virtude do nome que lhes atribuímos. Se assim não fosse, e 
seguindo a perspectiva da recorrente, qualquer despacho 
de um relator deixaria de o ser se lhe chamasse sentença, 
ficando sujeito a recurso jurisdicional e não à reclamação 
para a conferência que o legislador desenhou para essa 
situação.”

Finalmente, a exigência de reclamação para a formação 
de três juízes não viola o direito ao recurso, como se deci-
diu no citado acórdão para fixação de jurisprudência (de 
5 -6 -2012, proc. 0420/12): “(...) E, como é óbvio, esta po-
sição não viola qualquer preceito constitucional, designa-
damente os invocados pela recorrente, pois a reclamação 
para a conferência é uma forma como outra qualquer de 
reagir contra decisões desfavoráveis que não limita — an-
tes acrescenta — as formas de reacção. (...)”.

Portanto, a nosso ver, o artigo 27.º, 2, é aplicável quer 
o relator tenha, ou não, invocado os poderes a que alude o 
artigo 27.º, 1, i) do CPTA, sendo certo que o regime jurí-
dico aplicado não sofre de qualquer inconstitucionalidade 
(máxime a violação do direito ao recurso). Tendo sido este 
o entendimento seguido pelo acórdão do TCA Sul, deve 
negar -se provimento ao recurso.

3 — Decisão
Face ao exposto, os juízes da 1.ª Secção do Supremo 

Tribunal Administrativo acordam em negar provimento 
ao recurso.

Custas pelo recorrente.
Após trânsito dê cumprimento ao disposto no ar-

tigo 148.º, n.º 4 do CPTA.
Lisboa, 5 de dezembro de 2013. — António Bento São 

Pedro (relator) — Vítor Manuel Gonçalves Gomes — 
Alberto Acácio de Sá Costa Reis — Rui Manuel Pires 
Ferreira Botelho — Jorge Artur Madeira dos Santos — Al-
berto Augusto Andrade de Oliveira — Maria Fernanda 
dos Santos Maçãs (com declaração de voto que se anexa).

Voto de vencida

São duas as questões analisadas no presente Acórdão 
e cuja fundamentação não acompanhamos, pelas razões 
que passamos a expor.

A primeira tem a ver com a interpretação que se faz 
do artigo 40.º, n.º 3, do ETAF no sentido de o mesmo se 
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aplicar aos processos de contencioso pré -contratual, por 
força da remissão do artigo 102.º do CPTA.

Em nossa óptica, o artigo 40.º, n.º 3, do ETAF é muito 
claro ao limitar -se a referir “as acções administrativas 
especiais de valor superior à alçada”.

Subjacente à razão de ser do preceito estará o facto de o 
legislador pretender compensar com a intervenção de um 
colectivo a impugnação de actos de órgãos superiores do 
Estado, cuja ilegalidade, no domínio da LPTA, era apre-
ciada em primeira instância pelo STA1. Para além desta 
razão material, o legislador acrescentou outra traduzida no 
valor da acção. São assim duas as razões que presidem à 
teleologia intrínseca do preceito: i) preservar a dignidade 
de actos praticados por órgãos superiores do Estado; ii) e 
o valor da acção.

Não obstante se reconheça que a letra do artigo 40.º, 
n.º 3, do ETAF vai além do núcleo essencial da razão de 
ser do preceito ao ligar a exigência de formação de três 
juízes ao valor superior à alçada (das acções administra-
tivas especiais), tal não justifica, porém, que haja funda-
mento para estender o referido preceito ao contencioso 
pré -contratual.

As razões que se prendem com a remissão do ar-
tigo 102.º, n.º 1, do CPTA para as normas de tramitação 
da acção administrativa especial são muito diferentes e têm 
que ver com o facto de este tipo de acção se considerar 
em geral, no âmbito do contencioso administrativo, o pro-
cesso adequado a impugnar actos administrativos ou actos 
equiparados, o que significa que a sua tramitação também 
é naturalmente adequada ao contencioso pré -contratual.

Por outro lado, estamos a falar de uma norma de com-
petência e, como tal, o seu sentido material é tão só o de 
determinar o tribunal competente. Outra coisa bem dife-
rente são as normas relativas à tramitação, que são normas 
instrumentais ou laterais em relação às de competência, o 
que nos leva a entender a remissão do artigo 102.º do CPTA 
para a tramitação da acção administrativa especial como 
independente em relação estatuído naquele preceito.

Em favor da tese da aplicação da norma do artigo 40.º, 
n.º 3, do ETAF ao contencioso pré -contratual improcede 
igualmente o argumento retirado da utilização da palavra 
“relator” feita nos artigos 102.º, n.º 3, alínea b), e 92.º, 
n.º 1, do CPTA, pois estamos perante preceitos de alcance 
geral em que a expressão “relator” tanto pode significar o 
juiz/relator dos tribunais de círculo, nas acções adminis-
trativas especiais de valor superior à alçada, como o juiz/
relator do STA, uma vez que também este pode funcionar 
aqui como tribunal de primeira instância.

Em suma, atenta a diferente natureza das normas em 
causa e a sua justificação material, estender o artigo 40.º, 
n.º 3, do ETAF para além do núcleo de situações justi-
ficadas pela sua teleologia intrínseca associado ao en-
tendimento sufragado por este Supremo Tribunal para 
o artigo 27.º, n.º 2, do CPTA, pode conduzir a restrição 
injustificada da justiça material.

A segunda questão prende -se, precisamente, com o sen-
tido e o alcance do artigo 27.º, n.º 2, do CPTA, conjugado 
com o artigo 40.º, n.º 3, do CPTA.

O argumento usado no Acórdão do STA, de 10/10/2013, 
processo n.º 1064/13, no sentido de que “o artigo 27.º/2 
do CPTA não relaciona a necessidade de reclamação para 
a Conferência com a prévia e expressa indicação de que 
o Relator vai decidir ao abrigo do que se dispõe no seu 
artigo 27/1/i), não individualizando as situações em que 
se faz essa invocação daquelas em que ela não é feita e, 

por isso, não fazendo qualquer distinção entre elas”, só 
pode ser usado, em nossa óptica, para justificar a actuação 
dos relatores que decidam como juiz singular nos tribu-
nais superiores. Com efeito, como aqui a regra é a do 
julgamento em colectivo, mesmo que o relator nada diga 
quanto às razões da sua intervenção como juiz singular já 
se sabe que dos seus despachos cabe reclamação para a 
conferência.

Agora o mesmo argumento perde toda a sua racionali-
dade quando transposto para os tribunais administrativos 
de círculo onde, como também ficou dito, a regra é do 
julgamento com juiz singular (artigos 40.º, n.º 1, e 46.º, 
n.º 1, do ETAF). Neste caso, a não explicitação dos pode-
res ao abrigo dos quais é emitida a sentença que decida a 
causa, para além de não propiciar o controlo do colectivo, 
é susceptível de induzir em erro o recorrente, podendo 
constituir um obstáculo não justificado ao direito à tutela 
judicial efectiva.

Na verdade, numa situação, como a dos autos, em que é 
controversa a aplicabilidade do artigo 40.º, n.º 3, do ETAF, 
se o juiz, embora entendendo que devia haver julgamento 
em colectivo, mas por achar que a questão é simples, pro-
fere sentença, sem invocar a simplicidade da causa nem 
nada adiantar quanto ao uso dos seus poderes, poderá 
exigir -se que o recorrente “adivinhe” que afinal não se 
trata de um despacho e não uma sentença do qual deve 
reclamar e não recorrer?

Se ao exposto acrescentarmos que tendo o recorrente 
interposto recurso da sentença do juiz “a quo” para o TCA 
Norte, dentro do prazo, mas posteriormente é confrontado 
com a rejeição do recurso e com a impossibilidade de con-
volação do mesmo para reclamação, uma vez que o prazo 
desta é mais curto, não podemos deixar de considerar que 
é de facto afectado o seu direito à tutela judicial efectiva.

Finalmente, entendemos que a questão não pode me-
recer tratamento diferente depois do Acórdão do STA de 
5/6/2012.

Com efeito, aquele Acórdão teve como objecto uma opo-
sição entre dois arestos do TCA “sobre a questão de saber 
se a decisão tiver sido tomada pelo juiz relator, no quadro 
da invocação dos poderes conferidos pelo artigo 27.º, n.º 1, 
alínea i), do CPTA, haverá lugar a reclamação para a con-
ferência, por força do n.º 2, ou se, pelo contrário, estará 
sujeita a recurso jurisdicional, nos termos gerais, face ao 
disposto no artigo 142.º, n.º 1”.

Analisada apenas esta questão, o Acórdão limitou -se a 
concluir que «das decisões do juiz relator sobre o mérito da 
causa, proferidas sob a invocação dos poderes conferidos 
no artigo 27.º, n.º 1, alínea i), do CPTA, cabe reclamação 
para a conferência, nos termos do n.º 2, não recurso».

Assim sendo, na óptica do acórdão uniformizador, não 
cabe reclamação para a conferência de todas as decisões 
que o juiz relator profira sobre o mérito da causa; mas só de 
parte delas — as «proferidas sob a invocação dos poderes 
conferidos no artigo 27.º, n.º 1, alínea i), do CPTA», sendo 
que esta expressão, posta entre vírgulas, é gramaticalmente 
delimitativa de quais sejam as «decisões» (do juiz relator 
sobre o mérito da causa) de que caberá «reclamação para 
a conferência».

Do exposto resulta, em nossa opinião, que o Acórdão 
uniformizador, além de não ter contribuído para clarifi-
car o âmbito de aplicação do artigo 40.º, n.º 3, do ETAF, 
perfilhou, sobre o alcance do artigo 27.º, n.º 2, do CPTA, 
conjugado com aquele preceito, uma jurisprudência que, 
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por não cobrir todas as hipóteses, aumentou as perplexida-
des que se adensam à volta dos preceitos em causa.

Assim sendo, afigura -se que o resultado interpretativo 
a que se chegou no Acórdão recorrido sobre os preceitos 
em causa, para além de não ser facilmente apreensível 
por um destinatário normal, também não tem em conta 
as exigências do direito à tutela judicial efectiva nem da 
protecção da confiança.

Lisboa, 5 de dezembro de 2013. — Maria Fernanda 
dos Santos Maçãs.

1 Neste sentido, cf. MÁRIO AROSO DE ALMEIDA, Manual de 
Processo Civil, Almedina, 2010, pp. 402 -03. 

 REGIÃO AUTÓNOMA DA MADEIRA

Presidência do Governo

Decreto Regulamentar Regional n.º 1/2014/M
As zonas confinantes com os aeródromos civis e as ins-

talações de apoio à aviação civil estão sujeitas a servidões 
militares e ou aeronáuticas, nos termos da Lei n.º 2078, 
de 11 de Julho de 1955, e dos Decretos -Leis n.os 45 986 
e 45 987, ambos de 22 de outubro de 1964.

Considerando as exigências estabelecidas no Anexo 14 
da Convenção Internacional sobre Aviação Civil, aprovada 
pela Organização Internacional de Aviação Civil (ICAO).

Considerando as exigências específicas decorrentes da 
proteção da operacionalidade e funcionalidade do Aero-
porto da Madeira, bem como da segurança das respetivas 
instalações e infraestruturas de apoio e ainda da segurança 
de voo.

Considerando a regionalização da atividade aeroportu-
ária na Região Autónoma da Madeira, concretizada, nos 
termos do Decreto -Lei n.º 294/80, de 16 de agosto, com 
a transferência para a Região do serviço público de apoio 
à aviação civil referente ao planeamento, construção e 
exploração das infraestruturas aeroportuárias situadas na 
Madeira.

Considerando que a criação e definição de servidões 
ligadas à atividade aeroportuária e às instalações de apoio à 
aviação civil constituem matéria da competência expressa 
da Direção Regional de Aeroportos, integrada no quadro 
dos poderes e atribuições cometidas pelo Decreto Legisla-
tivo Regional n.º 3/83/M, de 10 de fevereiro, na exploração 
e desenvolvimento do serviço público de apoio à aviação 
civil na Região Autónoma da Madeira.

Considerando que, através do Decreto Legislativo Regio-
nal n.º 8/92/M, de 21 de abril, foi adjudicada à ANAM — Ae-
roportos e Navegação Aérea da Madeira, SA, a concessão 
do planeamento e exploração do serviço público de apoio à 
aviação civil, na Região Autónoma da Madeira, consignando-
-se explicitamente a transferência para a concessionária da 
citada competência, que veio a comportar, por seu turno, e 
nos termos das cláusulas contratuais outorgadas, a obriga-
ção de conservação e defesa das servidões aeronáuticas a 
constituir.

Tendo sido dado oportunamente cumprimento ao dis-
posto no artigo 2.º do Decreto -Lei n.º 45 986, aplicável 
de acordo com o disposto no artigo 11.º do Decreto -Lei 
n.º 45 987, pelo presente diploma definem -se as zonas da 
servidão aeronáutica do Aeroporto da Madeira e os limites 
de espaço aéreo por ela abrangidos.

Assim:
O Governo Regional da Madeira, ao abrigo das dis-

posições, conjugadas, dos Decretos -Leis n.os 45987, de 
22 de outubro de 1964, e 294/80, de 16 de agosto, e nos 
termos da alínea g) do n.º 1 do artigo 227.º da Constitui-
ção da República e da alínea d) do artigo 69.º do Estatuto 
Político -Administrativo da Região Autónoma da Madeira, 
aprovado pela Lei n.º 13/91, de 5 de junho, revisto e al-
terado pelas Leis n.os 130/99, de 21 de agosto, e 12/2000, 
de 21 de junho, decreta o seguinte:

Artigo 1.º

Fica sujeita a servidão aeronáutica a área confinante 
com o Aeroporto da Madeira abrangida na planta anexa ao 
presente diploma e que dele faz parte integrante.

A elaboração desta planta teve como referência a Pro-
jecção U.T.M. — Elipsóide Internacional — DATUM Ilha 
de Porto Santo, e como DATUM Vertical o Marégrafo do 
Porto do Funchal.

Artigo 2.º

A área sujeita a servidão compreende as seguintes zonas:

Zona 1 (ocupação) — compreende toda a área de ter-
reno ou de água ocupada pelas infraestruturas que atual-
mente integram o aeroporto, bem como a área necessária 
ao respetivo desenvolvimento projetado, em conformidade 
com o disposto no Plano Diretor de Desenvolvimento, 
cujos limites são dados pela linha poligonal com vértice 
nos pontos com as coordenadas abaixo indicadas e toda 
a orla marítima compreendida entre os pontos 101 e 174. 

Ponto n.º Y X

101 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 620 325,03 335 248,03
102 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 620 301,13 335 232,25
103 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 620 289,57 335 235,62
104 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 620 265,73 335 238,67
105 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 620 212,26 335 244,50
106 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 620 198,90 335 246,90
107 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 620 144,95 335 247,32
108 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 620 073,39 335 232,77
109 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 620 054,15 335 225,74
110  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 620 035,21 335 217,24
111  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 620 018,55 335 203,96
112  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 620 003,22 335 186,74
113  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 619 990,44 335 170,02
114  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 619 932,40 335 071,72
115  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 619 909,22 335 033,45
116  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 619 890,80 334 998,03
117  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 619 882,33 334 988,81
118  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 619 863,46 334 968,42
119  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 619 810,84 334 916,65
120 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 619 769,78 334 869,46
121 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 619 741,22 334 840,52
122 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 619 661,55 334 761,26
123 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 619 589,37 334 688,53
124 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 619 570,91 334 668,23
125 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 619 430,75 334 524,55
126 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 619 397,01 334 491,98
127 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 619 370,04 334 459,91
128 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 619 341,29 334 432,70
129 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 619 271,11 334 363,40
130 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 619 246,73 334 333,76
131 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 619 224,28 334 296,64
132 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 619 197,57 334 238,53
133 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 619 136,06 334 133,34
134 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 619 082,88 334 069,67
135 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 619 016,94 333 996,95
136 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 619 035,96 333 961,35
137 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 619 003,16 333 924,21
138 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 618 966,62 333 907,79




